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DECISÃO RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 028/2021 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 014/2021 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

 

RECORRENTE: GC LAB DIAGNÓSTICOS LTDA EPP 

 

 

Versa o presente expediente acerca do Recurso Administrativo interposto pela Recorrente 

acima identificada, contra ato do PREGOEIRO que DESCLASSIFICOU sua empresa no 

certame em debate, com fulcro na Lei de Licitações e demais dispositivos aplicáveis, nos termos 

a seguir aduzidos. 

 

 

DO RECURSO E DAS ALEGAÇÕES  

 

Trata-se de recurso administrativo interposto, onde a RECORRENTE, após identificar-se, alega 

dentre outros que:  

1. o Recurso apresentado é tempestivo; 

2. a Recorrente alega que a sua Desclassificação é ilegal, tendo em vista que atendeu ao descrito 

no edital, que a interpretação do Pregoeiro durante o certame é equivocada e ilegal por não 

haver nos autos do procedimento em epígrafe justificativa técnica para escolha de produto com 

marca específica; 

3. alega ser ilegítima a desclassificação e que a empresa cumpriu todos os requisitos/exigências 

do Edital; 

 

Após citar permissivos legais, conclui sua peça recursal, pedindo o recebimento dando-lhe 

provimento para considerar ilegal o ato de desclassificação da mesma, anulação do pregão no 

que diz respeito aos itens 69 à 72, julgada proposta da recorrente vencedora, ou designação de 

nova data, possibilitando a participação da recorrente.  

 

 

DO MERITO  

 

De acordo com o artigo 3º da Lei nº 8.666/1993, “a licitação destina-se a garantir a observância 

do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a 

Administração e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos 

da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que 

lhes são correlatos”. Grifo nosso. 

 

http://www.santoantoniodoitambe.mg.gov.br/


PREFEITURA DE SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ: 18.303.222/0001-49 

______________________________________________________________________________________ 

 

____________________________________________________________________________________________________ 

Rua Aristides Alves, 54 – Centro – Santo Antônio do Itambé – MG – CEP: 39.160-000 – Tel: (33) 3428-1223 / 3428-1301 

www.santoantoniodoitambe.mg.gov.br 

Para tanto, a desclassificação da Recorrente, se deu, na interpretação do Pregoeiro do 

Município, pelo fato de a mesma não ter apresentado propostas nos itens 69 à 72 do Termo de 

Referência, com marca igual à marca do Aparelho de Hematologia. 

 

Em análise inicial às especificações apresentadas no termo de referência, anexo ao edital em 

epígrafe, podemos perceber que o detalhamento apresentado é, no entanto, confuso. 

 

A modalidade licitatória utilizada no caso em tela foi a do Pregão Presencial. Tal modalidade 

foi introduzida ao ordenamento jurídico brasileiro através da Lei Federal 10.520/2002.  

 

O pregão é a modalidade de licitação mais utilizada na atualidade, destinada à aquisição de bens 

e serviços considerados comuns, independentemente do valor da licitação. Sua criação foi 

motivada, essencialmente, pela necessidade de maior celeridade das compras públicas, 

alinhando-se assim ao princípio constitucional da eficiência. 

 

A Lei 10.520/2002, em seu art. 1º, traz a possibilidade de utilização do Pregão e dispõe sobre o 

conceito de bens e serviços comuns, a seguir: 

 

“Art. 1º Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na 

modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. 

Parágrafo único.  Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, 

aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos 

pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.” 

Os 4 itens objetos deste recurso tem a especificação de “Reagentes (MINICLEAN, MINILYSE, 

MINOCLAIR, MINOTON) Observação: mesma marca da utilizada pelo aparelho de 

hemograma micros 60 ABX para garantia do mesmo. “Produtos para o aparelho de 

hematologia. 

No momento de julgamento das propostas, é possível perceber, que o Pregoeiro considerou que 

a marca dos reagentes deveria ser da mesma marca do fabricante do aparelho de hematologia. 

Por esse motivo decidiu junto com a equipe de apoio em desclassificar o Recorrente por não 

atender as disposições do instrumento convocatório. 

Acontece, que ao analisarmos as descrições presentes no termo de referência e as razões 

apresentadas pela Recorrente, fica claro que houve falha na interpretação do ilustre Pregoeiro e 

sua Equipe de Apoio. 

A Constituição Federal brasileira, em seu artigo 37, caput, determina que a administração 

pública obedeça aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência, além de outros. 

A licitação, conforme mandamento expressamente disposto no artigo 37, inciso XXI da 

Constituição Federal, constitui-se no procedimento por excelência que precede a contratação 
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de obras, compras, serviços, alienações e locações no âmbito da Administração Pública, sendo 

norteada por uma série de princípios constitucionais e infraconstitucionais, dentre os quais 

merecem um especial destaque os princípios da isonomia e da escolha da melhor proposta. 

Estes princípios, decorrentes dos princípios da impessoalidade, legalidade, moralidade e da 

eficiência, são as diretrizes que justificam e representam a própria essência das licitações, quais 

sejam, possibilitar que a Administração Pública alcance o melhor contrato e possibilitar a 

apresentação de propostas pelo maior número de interessados. 

 

Todos os princípios constitucionais, devem ser observados e respeitados quando falamos em 

licitações públicas. No caso em tela, devemos dar ênfase aos princípios da legalidade, 

vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo. 

 

O princípio da legalidade, é o principal conceito para a configuração do regime jurídico 

administrativo. Tal princípio diz que a administração pública só poderá ser exercida se 

estiverem em conformidade com a lei. Segundo o princípio em análise, todo ato que não possuir 

embasamento legal, é ilícito 

 

Nesse sentido, Helly Lopes Meirelles, apresenta: 

 

“na administração pública não há liberdade nem vontade pessoal. […]. A lei para o particular 

significa ‘poder fazer assim’; para o administrador público significa ‘deve fazer assim’”. 

  

Podemos considerar que o Princípio da vinculação ao instrumento convocatório trata-se de uma 

segurança para o licitante e para o interesse público, extraída do princípio do procedimento 

formal, que determina à administração pública que observe as regras por ela própria lançadas 

no instrumento que convoca e rege a licitação.   

 

Segundo Lucas Rocha Furtado, Procurador-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de 

Contas da União, o instrumento convocatório:   

 

“(...) é a lei do caso, aquela que irá regular a atuação tanto da administração pública quanto 

dos licitantes. Esse princípio é mencionado no art. 3º da Lei de Licitações, e enfatizado pelo 

art. 41 da mesma lei que dispõe que “a Administração não pode descumprir as normas e 

condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada”. (Curso de Direito 

Administrativo, 2007, p.416)   

 

Temos que o julgamento do Pregoeiro no momento de análise de Propostas de Preços e 

Documentos de Habilitação deve ser sempre de forma objetiva. Pois, o edital é a Lei da licitação 

que está sendo realizada. 

 

Ainda, conforme demonstrado pela Recorrente, não poderia a administração, apenas apontar 

uma marca específica para aquisição de determinado produto, sem observar os procedimentos 

necessários para a padronização do mesmo. 
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Nesse sentido, importante frisar, que a padronização de um produto é uma excepcionalidade 

conferida pela legislação, conforme já trazido pela Recorrente. Tal procedimento está 

condicionado à demonstração de razões técnicas demonstradas documentalmente. 

 

A Recorrente traz ainda, que o equipamento utilizado no laboratório do município de Santo 

Antônio do Itambé possui um denominado “sistema aberto”. Segundo a mesma, esse sistema 

possibilita a utilização no equipamento, de reagentes de diversas marcas já existentes no 

mercado.  

 

Não poderia ser utilizado um julgamento subjetivo para desclassificação dos itens, haja vista a 

possibilidade também de testagem de reagentes, pelo departamento responsável, atestando ou 

não o atendimento dos reagentes oferecidos conforme especificações técnicas no momento da 

proposta de preços, através de amostras, ou até mesmo no ato da entrega dos produtos entregues 

pelos licitantes vencedores. 

 

A administração pública tem o poder de controlar e corrigir seus próprios atos. Através do 

Princípio da autotutela, a administração pode controla-los, anulando-os quando ilegais ou 

revogando-os quando inconvenientes ou inoportunos. Assim, a Administração não precisa 

recorrer ao Poder Judiciário para corrigir os seus atos, podendo fazê-lo diretamente. 

 

Esse princípio possui previsão em duas súmulas do STF, a 346, que estabelece que “A 

Administração Pública pode declarar a nulidade dos seus próprios atos”, e 473, que dispõe o 

seguinte: 

 

“Súmula 473 

A Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam 

ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revoga-los, por motivo de conveniência ou 

oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a 

apreciação judicial.” 

 

DECISÃO  

 

Considerando o exposto, a legislação aplicável, e, por apresentar fundamentos consideráveis 

para ser admitido, o Pregoeiro decide:  

 

• Conhecer o Recurso interposto pela licitante Recorrente, para no mérito julga-lo 

procedente quanto ao objeto recursal; 

 

• Encaminhar os autos, com as informações pertinentes à autoridade superior na 

pessoa do Senhor Prefeito Municipal, para que sofra o duplo grau de julgamento, 

com o seu “De Acordo”, ou querendo, formular opinião própria;  
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• Julgar os itens constantes no termo de referência do Processo Licitatório em 

epígrafe, sob os números 69, 70, 71 e 72 FRUSTRADOS, e providenciar a 

publicação de novo procedimento visando a aquisição dos mesmos, observado a 

legislação vigente; 

 

• Dê-se ciência da decisão à Recorrente e demais interessadas. 

 

 

Santo Antônio do Itambé/MG, 28 de abril de 2021. 

 

 

 

Mateus do Nascimento 

Pregoeiro 

 

 

 

 

 

Vistos: 

 

 

 

 

Assessoria Jurídica 

 

 

 

 

Autoridade Superior Competente 
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